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Resumo 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar as heranças do colonialismo expressas nas narrativas de 
mulheres trabalhadoras rurais da cafeicultura na região do Cerrado Mineiro. É uma pesquisa 
qualitativa, cujo material empírico é composto por entrevistas narrativas realizadas com quatorze 
trabalhadoras rurais da cafeicultura dos municípios de Patrocínio, Carmo do Paranaíba e Monte 
Carmelo, no estado de Minas Gerais. O material empírico foi submetido à técnica de análise 
temática. Os resultados sugerem que as heranças do colonialismo são expressas nas temáticas 
identificadas da subalternidade construída, dos espaços hierarquizados e da dominação colonial. 
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Introdução 

Por mais longe que se volte no tempo, na maior parte da história da humanidade as mulheres 
sempre estiveram subordinadas aos homens, não partilhando o mundo em condições de igualdade 
com eles (Beauvoir, 1970; Tedeschi & Colling, 2014). Os contextos de desigualdades em que vivem 
as mulheres não são resultantes de uma diferença biológica, mas sim de construções sociais 
oriundas das relações sociais entre homens e mulheres, cuja base material, o trabalho, manifesta-
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se por meio da divisão sexual do trabalho, caracterizada por uma distinção e hierarquização de 
espaços que destina aos homens as esferas produtivas e às mulheres as esferas reprodutivas 
(Kergoat, 2009). 

Questionamentos sobre a restrição das mulheres aos espaços privados e às ocupações de 
mães, esposas e cuidadoras começaram a surgir fomentados por mudanças socioeconômicas e 
demográficas. Alterações contextuais, como o aumento do acesso à escolaridade e a  maior 
participação de mulheres no mercado de trabalho, possibilitaram a construção de identidades 
femininas reconfiguradas (Couto & Schraiber, 2013). Entretanto, ainda que esses avanços estejam 
acontecendo, prevalecem os ambientes polarizados e hierarquizados (Scott & Cordeiro, 2013). 

A inserção das mulheres no mercado de trabalho ocorreu com maior destaque em ambientes 
domésticos, industriais, da saúde e da educação. Porém, uma categoria de trabalhadoras não é alvo 
de interesse com muita frequência: as trabalhadoras rurais (Bruschini, 2007; Camargos, Riani, & 
Marinho, 2014; Daniel, 2011). Isso pode ser constatado, por exemplo, ao analisar a produção 
historiográfica brasileira sobre as mulheres, que reconstruiu a estrutura ocupacional feminina 
apenas nos meios urbanos (Matos, 2009). Além disso, a literatura que trata sobre o mercado de 
trabalho no Brasil não volta sua atenção para os trabalhadores e trabalhadoras rurais (Guimarães, 
Brito, & Barone, 2016). 

Legalmente, trabalhadores e trabalhadoras rurais são reconhecidos como pessoas físicas que 
prestam serviços a empregadores(as), mediante remuneração, em propriedades rurais. Estamos 
cientes desta definição, mas, para a construção desta pesquisa, consideramos como trabalhadoras 
rurais as mulheres que prestam serviços diretamente nas lavouras de café, na área operacional. A 
atividade cafeeira foi escolhida devido a sua representatividade no Brasil e à ausência de estudos 
sobre as mulheres na cafeicultura brasileira. Especificamente, foi considerada a região do Cerrado 
Mineiro, segunda maior região produtora de café do estado de Minas Gerais, o maior estado 
produtor do país (Companhia Nacional de Abastecimento, 2016), e primeira região no país a ter uma 
denominação de origem (Expocaccer, 2021). 

Considerando a lacuna nos estudos sobre trabalhadoras rurais apontada por Matos (2009) e 
Guimarães et al. (2016) e movidas pelo intuito de contribuir para seu preenchimento, 
desenvolvemos esta pesquisa utilizando uma perspectiva pós-colonial, buscando conhecer mais 
sobre essas mulheres e suas realidades. Nosso objetivo foi analisar as heranças do colonialismo 
expressas nas narrativas de mulheres trabalhadoras rurais da cafeicultura na região do Cerrado 
Mineiro. Para tanto, realizamos uma pesquisa qualitativa, sendo o corpus de pesquisa composto 
por entrevistas com trabalhadoras rurais, o qual foi submetido à análise temática, conforme Braun 
e Clark (2006). 

Ao utilizar a abordagem pós-colonial para analisar as relações de gênero, este artigo 
contribui para o campo dos estudos organizacionais, pois traz o conhecimento sobre e das margens 
para o centro, oferecendo ao feminismo possibilidades para vislumbrar outros locais de opressão e 
rejeitar os universalismos em torno das experiências de gênero de homens e mulheres (Parashar, 
2016). A reprodução de heranças coloniais nas narrativas das mulheres entrevistadas permite 
reconhecer o passado colonial nos contextos políticos e sociais contemporâneos. 

Este artigo apresenta quatro seções, além desta introdução. De início apresentamos a 
revisão da literatura, que abrange os feminismos e o pós-colonialismo. Em seguida, são 
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apresentados os procedimentos metodológicos da pesquisa, a discussão dos resultados, e, por fim, 
são apresentadas as considerações finais. 

 

Mulheres e relações sociais 

A submissão das mulheres aos homens é uma das primeiras formas de opressão da história 
da humanidade e o surgimento do capitalismo possibilitou a continuidade do processo de opressão. 
As mulheres passaram a ser ainda mais submissas, oprimidas e exploradas. Ao vender sua força de 
trabalho, foi negado a elas o direito à cidadania e de sindicalização, além do acesso às leis 
trabalhistas que garantiam salário e limitavam as jornadas de trabalho, bem como as mesmas 
condições de trabalho ofertadas aos homens (Costa & Sardenberg, 2008). 

Enquanto as mulheres trabalhavam em condições precárias e insalubres, os homens 
gozavam de condições mais vantajosas, salários mais altos e maiores oportunidades, além de 
ocuparem maior número de postos de elevado prestígio (Beauvoir, 1970). A partir do século XVII, 
começaram a surgir consciências críticas feministas sobre os contextos de desigualdades e 
opressões femininas. As mulheres passaram, então, a assumir posturas incômodas, resultando em 
inquietações e fazendo aflorar os feminismos no final do século XVIII, que somente tomaram corpo 
no século XIX em países da Europa e nos Estados Unidos (Costa & Sardenberg, 2008; Teles, 1999). 

Especificamente sobre os feminismos latino-americanos, esses não podem ser equiparados 
aos europeus ou norte-americanos, que derivam de condições externas às realidades das colônias 
e dos países de capitalismo dependente. Uma peculiaridade a ser tratada no tocante à América 
Latina é a especificidade de uma sociedade resultante da colonização, escravidão e dominação por 
potências europeias com o intuito de impulsionar o capitalismo mercantil. Durante esse processo, 
mulheres indígenas, negras e mestiças protagonizaram os sofrimentos das violências, dominações 
e explorações, representando a força motriz de formação das nações da região, ainda que de forma 
imposta (Bittencourt, 2015). 

O Brasil faz parte do contexto latino-americano em que, historicamente, assim como em 
outras sociedades, as mulheres foram subalternizadas, a começar pela educação diferenciada e pela 
avaliação das mulheres como seres inferiores predestinados e obrigados à maternidade, e aos 
cuidados com ambientes domésticos, filhos(as), idosos(as) e doentes (Lopes, 2013). Enquanto na 
Europa, e mais tarde nos Estados Unidos, dava-se continuidade a uma revolução em todas as esferas 
da vida social, resultante do capitalismo ali estabelecido, no Brasil, assim como nos demais países 
da América Latina, vivia-se sob o regime colonial, escravocrata e patriarcal (Costa & Sardenberg, 
2008). 

No caso de trabalhadores(as) rurais, percebe-se que tanto homens quanto mulheres 
enfrentam dificuldades, principalmente com relação ao reconhecimento social. Muitos(as) estão 
inseridos(as) em regimes de trabalho com assalariamento informal e instável, permanecendo fora 
da reciprocidade contratual e tendo, então, de aguardar vários anos para conseguir seus direitos 
previdenciários (Giuliani, 2004). 

As trabalhadoras rurais uniram-se a grupos feministas e a algumas organizações sindicais 
para se mobilizarem (Giuliani, 2004), e, durante a década de 1980, no Brasil, passaram a promover 
encontros regionais e nacionais para discutir os problemas de seu trabalho e fazer suas 
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reivindicações quanto a dificuldades derivadas da gravidez, como a conciliação da maternidade 
com o trabalho de cortadora de cana, colhedora de café, catadora de laranja, dentre outros. Muitas 
mulheres sofriam violência física por parte dos maridos, outras eram abandonadas com os(as) 
filhos(as) pequenos(as) e tinham que trabalhar para sustentá-los(as), sendo ainda mais 
discriminadas. Além disso, somente conseguiam se aposentar aos sessenta anos de idade, isso 
quando não eram casadas, pois, nesses casos, somente os maridos tinham direito à aposentadoria. 
Outro problema estava no fato de que muitas trabalhadoras rurais não tinham carteira de trabalho 
assinada por seus patrões, impedindo-as de usufruir de seus direitos trabalhistas (Teles, 1999). 

Pesquisas sobre trabalhadoras rurais abordam a luta pela terra em assentamentos e 
movimentos sociais (Costa, Dimenstein, & Leite, 2014; Garcia, 2002; Salvaro, Lago, & Wolff, 2014; 
zVan Der Schaaf, 2003), as relações sociais de gênero e a valorização diferenciada do trabalho 
realizado por homens e mulheres na agricultura familiar (Sales, 2007; Silva & Ribeiro, 2004) e no 
extrativismo sustentável (Lisboa & Lusa, 2010; Mendes & Vaz, 2014), e também tratam sobre o 
êxodo rural de mulheres jovens (Brumer, 2004). 

As pesquisas apontam contextos marcados por lutas de gênero e classe social, em que as 
mulheres buscam o reconhecimento profissional e a conquista de direitos trabalhistas e 
previdenciários. A falta de perspectiva de valorização do trabalho rural, as dificuldades e a profunda 
desigualdade entre homens e mulheres, além da discriminação, da desvalorização e da rotina 
desgastante de trabalho, somam-se à constatação da prevalência de transtornos mentais comuns 
em mulheres de um assentamento rural (Costa et al., 2014). De modo geral, as características e 
peculiaridades dos contextos e situações em que as trabalhadoras rurais estão inseridas denotam 
uma situação de subalternidade, uma das noções centrais na abordagem pós-colonial. Ling (2016) 
chama a atenção para que as análises pós-coloniais feministas integrem raça ao sexo e ao gênero 
de modo que outras categorias analíticas possam emergir. 

É nesse ponto que destacamos as contribuições de Kergoat (2010) para a análise das 
relações sociais, pois ela aponta em sua pesquisa como as mulheres se constituem em sujeitos 
coletivos de sua própria história, ou seja, “como sujeito sempre em transformação e irredutível a 
uma única categoria” (p. 96). A autora trabalha as noções de consubstancialidade e de 
coextensividade para compreender como as relações sociais são estruturadas não apenas pela 
classe, mas também pelas categorias raça e gênero, e que essas relações sociais “interagem umas 
sobre as outras, se reproduzem e se coproduzem mutuamente” (p. 18). 

Dessa forma, a compreensão das relações sociais e de seus entrelaçamentos permite analisar 
as mulheres trabalhadoras como sujeitos políticos e não como vítimas de múltiplas dominações. 
Para Kergoat (2010), trata-se de um esforço para pensar “tanto a pluralidade dos regimes de poder 
como a alquimia que transforma, em mais ou menos longo prazo, esta dominação interiorizada em 
práticas de resistência” (p. 103). As noções de consubstancialidade e de coexistência permitem 
vislumbrar, portanto, que os indivíduos das lutas se transformam em um sujeito coletivo produtor 
de sentido e agente de sua própria história. 

 

O pós-colonialismo como lente para entender o feminismo 

O colonialismo pode ser definido como um momento histórico (Mignolo, 1996) em que, por 
meio de uma política, é exercido controle ou autoridade sobre alguns territórios, as colônias, sendo 
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estes ocupados por um grupo de indivíduos detentores de poder, chamados de colonizadores. 
Os(as) nativos(as) desses territórios dominados, por sua vez, são chamados(as) de colonizados(as) 
(Lugones, 2014). 

Nessas colônias, a linha divisória são os quartéis e delegacias de polícia, onde os soldados 
apresentam-se como os interlocutores legais e institucionais dos colonizadores sendo porta-vozes 
dos colonizadores e do regime. Os contatos que os soldados mantêm com os colonizados se dão por 
meio de linguagens de pura violência, fomentando a dominação (Fanon, 1968). 

Sobre as colônias latino-americanas, Taylor (2007) destaca as diferenças entre as vivências 
dos colonizadores e dos colonizados. De um lado, havia o padrão cultural europeu da família branca, 
heteroafetiva, católica e patriarcal e, do outro lado, uma diversidade enorme de culturas retiradas 
de seus contextos originais pela força do império e trazidas para serem exploradas e subjugadas 
como força de trabalho nas colônias latino-americanas. 

No início da colonização nas Américas e no Caribe houve uma distinção dicotômica e 
hierárquica entre humanos – civilizados(as), colonizadores – e não humanos – indígenas, 
africanos(as), ex-escravizados(as) – imposta pelos homens ocidentais sobre os(as) colonizados(as), 
sendo esta acompanhada por outras distinções, como aquelas entre homens e mulheres. Os 
homens europeus burgueses, heterossexuais e cristãos eram vistos como sujeitos e agentes da 
civilização e capazes de tomar decisões. As mulheres europeias burguesas, apesar de também serem 
consideradas humanas, não eram vistas como os homens, mas sim como indivíduos a serviço deles, 
que deviam satisfazer-lhes, sendo passivas e atadas às tarefas do ambiente doméstico 
(Lugones,2014). 

Com o passar do tempo, a classificação “colonizado” passou a incluir mulheres, classes 
subjugadas e oprimidas, minorias nacionais e até subespecialidades acadêmicas que eram 
marginalizadas. O status de povo colonizado também foi utilizado em análises de zonas de 
dependência e periferia estigmatizadas pelas designações que utilizam as noções de país 
subdesenvolvido, menos desenvolvido e/ou em desenvolvimento e que foram governados por 
países colonizadores desenvolvidos ou metropolitanos (Said, 1989). 

As diferenças entre europeus e nativos devem ser entendidas, sobretudo, como uma 
diferença racial: a “raça branca” era considerada um atributo dos europeus – dominadores, 
colonizadores – e as “raças de cor” um atributo dos nativos – dominados(as), colonizados(as) – 
(Rosa, 2016). Essas diferenças raciais, conforme afirma Rosa, segregavam e hierarquizavam os 
grupos subalternos, entretanto, não eram encontradas entre os próprios europeus, uma vez que 
todos já eram considerados brancos, ainda que existissem diferenças de classe e gênero. Foi a partir 
dessas duas diferenças que o colonialismo organizou a dominação intragrupal. 

Ao considerar as classes sociais, o colonialismo foi uma maneira de expandir o capitalismo, 
fundando as bases da divisão entre centro e periferia do capital (Lazarus, 2011), com o predomínio 
de dois tipos de relação capital-trabalho: no centro, estavam os brancos assalariados, e, na periferia, 
os não brancos, ex-escravos ou ex-servos. As relações entre centro e periferia e entre trabalho 
assalariado e trabalho de ex-escravos foram responsáveis por dar visibilidade às diferenças de classe 
social, criando mecanismos eficientes de acumulação de capital em benefício da Europa – centro – 
e fomentando as desigualdades sociais e raciais que marcaram as relações entre os grupos dentro 
das colônias – periferia – (Quijano, 2000). 
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Os intelectuais e a academia têm defendido a ideia de que a herança ocidental, considerada 
por alguns como pós-moderna e por outros como advinda da conturbada história dos colonizadores 
e colonizados(as), precisa ser revista, reelaborada e reescrita. No caso do Brasil, país colonizado por 
mais de três séculos, a herança advém dos ex-colonizadores e dos povos que resistiram ao processo 
colonial (Gomes, 2007) e envolve mazelas, como o trabalho de ex-escravos, a exclusão social e 
diversas dependências econômicas e culturais (Mignolo, 1996), além do patriarcalismo, um sistema 
marcado pela posição de submissão da mulher, resultado de uma sociedade em que o homem 
detinha o poder sobre ela (Freyre, 2004). 

O tempo histórico após o processo de descolonização do Terceiro Mundo, iniciado na 
segunda metade do século XX, foi denominado de pós-colonial. Essa expressão também pode ser 
compreendida como um conjunto de contribuições teóricas dos estudos literários e culturais, 
evidentes em algumas universidades dos Estados Unidos e da Inglaterra a partir dos anos 1980 
(Ballestrin, 2013). Outra forma de entender o termo é proposta por Ashcroft, Griffiths e Tiffin (2007) 
que o definem como uma abordagem de todos os aspectos do processo colonial, desde o início do 
contato com a colonização, considerando sempre seus antecedentes e as consequências desse 
processo. 

Nesta pesquisa, adotamos a expressão pós-colonial nos referindo ao tempo histórico 
posterior ao processo de descolonização do Terceiro Mundo, bem como entendemos que a 
expressão também pode ser vinculada às contribuições teóricas dos estudos literários e culturais, 
conforme apontam Calás e Smircich (1999) ao discorrerem sobre a teoria terceiro-mundista ou pós-
colonial. Estamos, assim, adotando os dois entendimentos definidos por Ballestrin (2013), mas sem 
desconsiderar a relevância da visão de Ashcroft et al. (2007), visto a importância de não descartar 
os aspectos envolvidos ao longo do processo de colonização. 

O pós-colonialismo consiste em um esforço intelectual para gerenciar as consequências do 
passado colonial em uma era em que as relações políticas oficiais do colonialismo parecem ter 
findado (During, 1998). Quando se fala em pós-colonialismo, o termo “subalternos(as)” aparece com 
frequência em estudos sobre a África, a América Latina e a Europa (Prakash, 1994). Spivak (2010) 
descreve os(as) subalternos(as) como as camadas inferiores da sociedade, compostas pelas 
maneiras específicas de exclusão dos mercados, bem como das representações políticas e legais. 
Rosa e Alcadipani (2013) definem como subalternos(as) os países periféricos e as minorias que 
vivem no centro, como mulheres, especialmente as mulheres negras, negros e homossexuais, ou 
seja, aqueles(as) que vivem em condições de silêncio, uma vez que sua legitimidade é dada por 
pessoas que assumem seus lugares no espaço público, de maneira a representá-los(as). 

O encontro dos feminismos e do pós-colonialismo como abordagem crítica examina a 
violência discursiva das representações literárias e culturais coloniais que forçaram a categorização 
de gênero de mulheres colonizadas e desconsideraram suas vozes (Fernando, 2016). 
Especificamente sobre as mulheres subalternas, essas encontram-se em uma posição ainda mais 
periférica que os demais subalternos, visto os impasses relacionados às questões de gênero. Spivak 
(2010) desconstruiu as representações monolíticas de uma mulher do chamado Terceiro Mundo, 
criticando a indizibilidade dos textos dos subalternos: “se no contexto da produção colonial, o 
sujeito subalterno não tem história e não pode falar, o sujeito subalterno feminino está ainda mais 
profundamente na obscuridade” (p. 28). 
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Nos estudos pós-coloniais, os sujeitos subalternos ganham espaço para que possam falar e 
ser ouvidos. Esses estudos apresentam diversas semelhanças com os estudos feministas, como a 
atenção voltada para as teorias da marginalização e da exclusão, e para as construções dos sujeitos 
considerados como subalternos, seja pelas divergências coloniais entre centros e periferias ou pelas 
diferenças entre masculinos e femininos (Ashcroft, 1989; Harding, 2009). Outro aspecto em comum 
é o questionamento do sujeito universal “mulher” e a rejeição às estruturas binárias impostas pelo 
patriarcado e pelo colonialismo (Freyre, 2004; Quijano, 2000). 

No Brasil, considerado um dos primeiros países da América Latina em que os estudos 
feministas foram consolidados (Piscitelli, 2013), há uma confluência de avaliações sobre a situação 
do país com relação aos feminismos e ao pós-colonialismo. No caso dos feminismos, as 
preocupações giram em torno da sua falta de inserção no debate teórico no país. Com relação ao 
pós-colonialismo, existe a necessidade de refletir sobre um pensamento pós-colonial que esteja 
baseado na experiência e na vivência histórica do país (Almeida, 2013). 

Para utilizar as duas linhas teóricas, sejam elas feministas ou pós-coloniais, é relevante 
considerar as localizações e posicionamentos de seus campos teóricos no contexto brasileiro. Para 
tanto, deve-se partir de uma reflexão local que dialogue com as discussões de âmbito global, 
buscando desfazer as assimetrias históricas que propiciaram as estruturas interligadas e excludentes 
de poder e conhecimento (Almeida, 2013). 

Ashcroft et al. (2007) argumentam que os feminismos consistem em um importante campo 
de interesse para os discursos pós-coloniais, por três razões: (a) as políticas feministas e pós-
coloniais se opõem à dominação exercida pelo patriarcado e pelo imperialismo; (b) existem muitos 
debates em sociedades colonizadas sobre o fator político mais relevante na vida das mulheres, se o 
gênero ou a opressão colonial; e (c) os feminismos e o pós-colonialismo se preocupam com as 
maneiras e as extensões com as quais as representações e linguagens tornam-se cruciais na 
formação de identidades e na construção das subjetividades. 

Uma das linguagens capazes de expor as críticas pós-coloniais é a das narrativas dos(as) 
colonizados(as), pois, como estes vivenciaram a experiência colonial e os processos por ela 
impostos, quais sejam “a dominação, a desumanização, . . . perda de identidade, o preconceito 
racial. . ., enfim, toda a insensatez que a natureza humana em desequilíbrio pode acionar, eles se 
tornam porta-vozes legítimos do pós-colonial” (Pezzodipane,2013, p. 89). 

As narrativas dos(as) colonizados(as) são chamadas por Bhabha (1998) de testemunho 
colonial e as perspectivas pós-coloniais surgem do “testemunho colonial dos países do Terceiro 
Mundo e dos discursos das ‘minorias’ dentro das divisões geopolíticas do Leste, Oeste, Norte e Sul”. 
Dessa forma, as revisões críticas do autor são construídas em torno de diferenças culturais, das 
autoridades sociais e da discriminação política “a fim de revelar os momentos antagônicos e 
ambivalentes no interior das ‘racionalizações’ da modernidade” (p. 239). 

A utilização das experiências, das narrativas e, de maneira geral, dos conhecimentos dos(as) 
colonizados(as) também é defendida por Rosa (2016), que defende que essa utilização deve constar 
entre os pressupostos metodológicos das pesquisas que utilizam a teoria pós-colonial. Para o autor, 
trata-se da adoção de posturas críticas em relação às práticas das culturas dominantes, sempre com 
base no conhecimento marginalizado, objetivando elaborar narrativas que retratem as situações em 
que estão inseridos. 
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Spivak (2010) tem como núcleo de suas análises a possibilidade dos(as) subalternos(as), que 
vivem em condições de silêncio, falarem por si. Sobre essa possibilidade de fala, a autora mostra 
uma preocupação com os intelectuais que julgam poder falar pelos(as) subalternos(as), mantendo-
os silenciados, considerando-os apenas objetos de conhecimento e reproduzindo, assim, as 
estruturas de poder e opressão. Logo, os intelectuais não podem falar pelos(as) subalternos(as), 
mas devem trabalhar contra a subalternidade, criando espaços para que estes(as) possam falar e 
ser ouvidos. 

Ao adotarmos a perspectiva pós-colonial neste trabalho, assim como defendido por Spivak 
(2010), não temos a intenção de falar pelo grupo de mulheres consideradas subalternas, neste 
caso, as trabalhadoras rurais da cafeicultura na região do Cerrado Mineiro, mas sim criar um espaço 
para que elas falem por si, contem suas trajetórias, experiências e expectativas. Na visão de 
Pezzodipane (2013), criar esse espaço por meio de um estudo pós-colonial traz como principal 
contribuição a ruptura com uma história considerada única e sustentada por metanarrativas 
legitimadoras de ideologias do processo de colonização e responsáveis por naturalizar a dominação 
de determinados homens sobre outros homens e mulheres, cuja justificativa é o processo 
civilizatório. Portanto, apontamos para a importância de adotar uma perspectiva pós-colonial para 
descontruir os discursos dominantes. 

 

Procedimentos metodológicos da pesquisa 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa (Flick, 2004) e tem como participantes quatorze 
trabalhadoras rurais da cafeicultura na região do Cerrado Mineiro, aqui representada pelos 
municípios de Patrocínio, Carmo do Paranaíba e Monte Carmelo, todos reconhecidos pela produção 
de café e localizados mais ao centro da região do Cerrado Mineiro. 

Para selecionar as entrevistadas, não adotamos a classificação proposta pela legislação 
(Brasil, 1973) para definir uma trabalhadora rural. Consideramos como trabalhadoras rurais as 
mulheres que prestam serviços diretamente nas lavouras de café, na área operacional, logo, para 
participar da pesquisa, as mulheres deveriam atender a esse critério. Utilizamos a técnica snowball, 
um método de seleção de participantes para pesquisas baseado nas indicações de potenciais 
entrevistados(as) feitas por pessoas que partilham de algumas características que são de interesse 
da pesquisa (Biernacki, & Waldorf, 1981). Partimos, inicialmente, de contatos com funcionários(as) 
de cooperativas e associações, bem como com cafeicultores(as) e outras pessoas ligadas à 
cafeicultura, como as próprias trabalhadoras rurais, contatadas por meio de e-mails e telefonemas 
que explicavam a pesquisa e solicitavam, posteriormente, indicações de outras participantes. 

O número de trabalhadoras rurais que participariam da pesquisa seguiu a orientação de 
Gaskell (2002), que considera necessário entre 15 e 25 entrevistas individuais para atingir a 
saturação dos dados. Entretanto, obtivemos essa saturação com um total de quatorze 
entrevistadas, apresentadas na Tabela 1. 
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Tabela 1 

Informações gerais sobre as entrevistadas 
 

Entrevistada* Idade Estado civil Escolaridade Município 

Maria Tereza 

Trabalhadora 

Maria 

Márcia 

Luciene 

Guerreira 

34 

22 

45 

39 

46 

48 

Casada 

União estável 

Divorciada 

Casada 

Casada 

Solteira 

Ens. Fund. 

Ens. Fund. 

Ens. Fund. 

Ens. Fund. 

Ens. Fund. 

Ens. Fund. 

Carmo do Paranaíba 

Maria I 

Guerreira I 

Maria Aparecida 

Lutadora 

47 

45 

67 

50 

Casada 

Casada 

Casada 

Solteira 

Ens. Med. 

Ens. Med. 

Técnico 

** 

Patrocínio 

Batalhadora 

Lúcia 

Batalhadora I 

Maria II 

43 

47 

32 

32 

Casada 

Casada 

Casada 

Solteira 

Ens. Fund. 

Ens. Sup. 

Ens. Fund. 

** 

Monte Carmelo 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
*As trabalhadoras rurais entrevistadas são identificadas por meio de codinomes, escolhidos por elas no início das 
entrevistas. Como diferentes entrevistadas escolheram codinomes iguais utilizamos I e II após o codinome para 
diferenciá-las. 
**Não frequentou escola. 

 

As quatorze entrevistas foram realizadas presencialmente por uma das pesquisadoras entre 
setembro e novembro de 2017, nas fazendas produtoras de café em que as entrevistadas prestam 
seus serviços, por escolha delas, nos municípios de Patrocínio, Carmo do Paranaíba e Monte 
Carmelo. 

Para reunir o material empírico foi utilizado o modelo de entrevista narrativa com as 
trabalhadoras rurais, seguindo as orientações de Jovchelovitch e Bauer (2008), que propõem 
quatro etapas, além da preparação: (a) a iniciação; (b) a narração central; (c) a fase de perguntas; e 
(d) a fala conclusiva. O tópico-guia utilizado nas entrevistas foi composto por cinco blocos de 
questionamentos, elaborados conforme a revisão da literatura e os objetivos da pesquisa. Na etapa 
de iniciação da entrevista narrativa, foi explicado para cada entrevistada o objetivo da pesquisa, 
assim como foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme 
aprovado no Comitê de Ética de Pesquisa da Universidade Federal de Uberlândia. Onze 
entrevistadas, após lerem e concordarem com as especificações contidas no TCLE, assinaram-no em 
duas vias, e, em seguida, foi avisado que o gravador seria ligado e iniciava-se, então, a próxima fase. 
Três das entrevistadas são consideradas analfabetas. Duas delas nunca frequentaram o ambiente 
escolar, não conseguem ler, nem escrever; a terceira entrevistada estudou por um período de seis 
meses, não consegue ler, mas consegue escrever seu nome. Nesses casos, além da apresentação, 
também foi feita a leitura do TCLE para as entrevistadas, tendo essas concordado com os termos 
nele descritos. 
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Os quatorze áudios resultantes das entrevistas foram transcritos pelas autoras, na íntegra, 
sem a utilização de software. A duração média das entrevistas foi de cerca de trinta minutos, 
resultando no total de 81 páginas transcritas. Em seguida, realizou-se a análise temática desse 
material, conforme Braun e Clark (2006), para quem a flexibilidade analítica é uma característica 
que permite aplicar esse tipo de análise com uma variedade de abordagens epistemológicas e 
teóricas. Além dessa característica, consideramos essa técnica adequada a esta pesquisa pelo fato 
de ser indicada para trabalhos que envolvem a identificação de sentidos ou padrões comuns de 
significado compartilhados por um conjunto de entrevistas, em que a análise semântica não seria 
suficiente (Vaismoradi, Jones, Turunen, & Snelgrove, 2016). 

Os procedimentos da análise temática iniciaram com a familiarização com o material 
empírico, quando transcrevemos as entrevistas, fizemos sua leitura e releitura, anotando as ideias 
iniciais, por exemplo, aquelas que apontavam para a colonialidade. Em seguida estabelecemos os 
primeiros códigos de análise, quando identificamos recursos (trechos, palavras, associações) nos 
textos das entrevistas que pareciam ser relevantes para cada código criado, utilizando um arquivo 
para separar os códigos. Os primeiros códigos criados foram quatro: hierarquia, identidade, 
dominação e resistência. Posteriormente, revisitamos o arquivo em busca de potenciais assuntos a 
serem abordados, quando identificamos três temáticas que nos permitiram seguir para a produção 
de um mapa temático da análise. Foi então que nomeamos as temáticas, inspiradas nas principais 
questões discutidas na teoria pós-colonial que nos serviram de orientação para identificar três 
categorias analíticas: (a) a construção da subalternidade; (b) os espaços hierarquizados; e (c) a 
dominação colonial. Essa tarefa consistiu em uma análise contínua, com recorrente consulta ao 
material empírico, e permitiu refinar os temas e as histórias que seriam abordadas. Por fim, 
produzimos o texto deste artigo, selecionando os trechos que exemplificam as nossas 
interpretações e que colaboram na resposta às questões da pesquisa, à luz da teoria pós-colonial. 

 

Heranças coloniais nas narrativas das trabalhadoras rurais 

Nesta seção, apresentamos três categorias temáticas delimitadas com base na problemática 
e nos objetivos traçados para esta pesquisa, bem como na revisão da literatura. Em conjunto, essas 
análises mostram como as heranças do colonialismo estão expressas nas narrativas das 
trabalhadoras rurais entrevistadas. 

 

A construção da subalternidade 

Trajetórias de dificuldades e sofrimento são destacadas nas narrativas das entrevistadas, 
levando à interpretação de uma construção da posição de subalternidade, em que as mulheres 
vivem em condições de silêncio (Spivak, 2010). Para relacionarmos este apontamento com o período 
colonial, é necessário relembrar que naquele momento apenas os homens usufruíam da liberdade 
sexual, no caso específico dos colonizadores e ainda que formalmente inseridos em um casamento 
monogâmico, enquanto as mulheres brancas, por sua vez, deveriam ser fiéis aos seus maridos 
(Freyre, 2004). No caso da entrevistada Maria Tereza, que relata o nascimento de uma filha quando 
era solteira, fruto de um relacionamento com um homem casado, assim como no período colonial 
a discriminação foi direcionada a ela, mulher, inclusive por sua própria mãe, conforme pode ser 
interpretado em seu discurso: “Minha mãe colocava minhas coisas todas na rua pra que eu saísse 
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de casa, mas aí eu ia, pegava minhas coisas na rua, e voltava pra dentro de casa, porque eu não 
tinha outro lugar que pudesse ir” (2017, grifo nosso). 

Esse trecho da narrativa de Maria Tereza revela também uma relação de poder 
protagonizada por ela e sua mãe, representando um exemplo de reprodução da colonialidade, das 
relações de poder entre mulheres, ou seja, aspectos de um passado colonial que ainda resiste 
(Gomes, 2007; Lugones, 2014; Said, 1989). Relações entre mulheres, como essa, são enfatizadas no 
trabalho de Lugones que trata das classificações e relações entre homens brancos burgueses, 
mulheres brancas burguesas e mulheres colonizadas. 

Algumas entrevistadas, como Maria Tereza, Márcia, Guerreira e Maria II (2017), afirmam-se 
como “guerreira”, utilizando expressões com sentido conotativo como “não abaixo a cabeça fácil 
não”, “não me deixar vencer fácil” e “passei por trancos e barrancos”. Maria I, Lutadora, Batalhadora 
I e Maria II (2017) utilizam o termo “batalhadora” que também remete à “guerreira”. Ambos os 
termos estão relacionados com as trajetórias de dificuldades enfrentadas por elas. Lúcia, por outro 
lado, define-se como quem luta, que “luta como todo mundo”, ou seja, afirma que não são somente 
aquelas pessoas que têm trajetórias marcadas por dificuldades que lutam, mas todos. 

Maria Tereza, diferentemente das outras entrevistadas, identifica-se como detentora de 
múltiplas identidades: “Tem a trabalhadora, a sofredora, a dona de casa, a mãe, a menina. . . tem, 
tem. . . eu. . . eu me acho muito guerreira” (2017, grifo nosso), e recorre à intertextualidade 
constitutiva, trazendo a expressão “como se diz” para fazer referência ao julgamento que algumas 
pessoas fazem de que ela não seria modesta por afirmar algo bom em relação a si própria, no caso, 
ser uma “guerreira”. 

Entre os substantivos utilizados para descrever as diferentes formas como se reconhecem, 
Maria Tereza e Maria utilizam “dona de casa” e “mãe”, sendo este último também utilizado por 
Guerreira I (2017). Esse reconhecimento nos remete ao passado histórico, em que no Brasil, assim 
como em outros países latino-americanos, as mulheres foram subalternizadas, começando pela 
educação diferenciada e pela avaliação como seres inferiores, predestinados e obrigados à 
maternidade, aos cuidados com ambientes domésticos, filhos(as), idosos(as) e doentes. Identificar-
se como donas de casa e mães pode retomar esse passado, em que os ambientes domésticos e o 
cuidado com os filhos(as) eram considerados responsabilidade das mulheres, e os ambientes 
públicos dedicados aos homens (Kergoat, 2009). 

Kergoat (2009) destaca essa distinção que destina aos homens as esferas produtivas e às 
mulheres as esferas reprodutivas. A autora afirma que essa distinção é resultante das condições 
desiguais em que as mulheres estão inseridas, fruto de construções sociais provenientes das 
relações sociais entre homens e mulheres, em que impera o princípio da separação – há trabalhos 
para homens e para mulheres – e da hierarquização – os trabalhos dos homens são mais valorizados 
que os trabalhos das mulheres. 

Essa mesma distinção entre homens e mulheres já era percebida desde o Brasil colonial, 
logo, o “serviço de mulher” narrado pela entrevistada Batalhadora I (2017) mostra outro aspecto da 
colonialidade. Nas colônias, conforme destacou Rosa (2016), as mulheres negras, ex-escravas, 
tinham como principais responsabilidades as atividades da cozinha, da casa-grande e os cuidados 
com os(as) filhos(as) de seus senhores. As mulheres brancas burguesas eram educadas para serem 
mães e donas de casa, isto é, para desenvolverem “serviço de mulher”. 
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Com base na análise das trajetórias, que, conforme compreendemos, interferem na forma 
como as trabalhadoras rurais da cafeicultura na região do Cerrado Mineiro se identificam 
individualmente e perante a sociedade, concluímos que as trabalhadoras rurais entrevistadas ainda 
não apresentam as identidades femininas reconfiguradas defendidas por Couto e Schraiber (2013), 
pelo contrário. Notam-se aspectos oriundos do período colonial em suas trajetórias e identidades, 
como a divisão sexual do trabalho, o sofrimento de discriminações, a vivência de exclusões sociais, 
a reprodução de discursos dominantes em que prevalecem as desigualdades ente homens e 
mulheres, silêncios, submissões e subalternidades. 

 

Os espaços hierarquizados 

A segunda categoria de análise, cuja configuração central é a hierarquização dos espaços, 
discute como alguns espaços são considerados superiores a outros e, portanto, sua ocupação 
determina uma relação de colonialidade, pois a hierarquização sintetiza a noção de padrão de poder 
(Quijano, 2000). Embora algumas entrevistadas, como Maria Tereza, afirmem que não existem mais 
desigualdades, suas narrativas e os exemplos que mencionam apontam o contrário. Por exemplo, 
Maria Tereza afirma que “Hoje não tem mais essa diferenciação de mulher e homem. Acho que já 
teve... assim, agora não tem isso mais! Acho que já teve muito... Hoje em dia não tem isso mais 
não!” (2017, grifo nosso). Mas, ela se contradiz ao mencionar que ainda há em uma fazenda, no 
município de Carmo do Paranaíba, a separação entre homens e mulheres: 

 

Tem fazenda que ainda tem... não digo separação em termos de preconceito, mas, assim, 
tipo uma rotina que a fazenda já tem... “Ah, nóis tem o tratorista”, “Ah, essas mulher tá 
fazendo isso, tá fazendo aquilo”. Mas eu acho que nem assim é preconceito. Não é dizer 
“Ela não dá conta de fazer”. (Maria Tereza, 2017, grifo nosso) 

 

A entrevistada utiliza a intertextualidade manifesta para se referir à fala de outras pessoas, 
como “Ah, essas mulher tá fazendo isso, tá fazendo aquilo”, e afirma que tais comentários não são 
preconceituosos, embora sejam, pois igualdade de gênero implica em igualdade de oportunidades, 
sem adotar práticas discursivas como as mencionadas. 

Guerreira também afirma não haver mais diferenças entre homens e mulheres: “Hoje em 
dia todo mundo trabalha igual, tanto faz homem como mulher, faz o mesmo serviço. Hoje em dia 
é tudo igual” (2017, grifo nosso). Não apenas hoje, mas desde sempre mulheres e homens são 
capazes de realizar os mesmos “serviços”, entretanto, ainda persistem as desigualdades de 
oportunidades entre eles, assim como a divisão sexual do trabalho, em que há trabalhos atribuídos 
a homens e outros a mulheres. 

Outra entrevistada, Maria Aparecida, que é a mais velha entre as quatorze entrevistadas, 
afirma que não há mais desigualdades entre homens e mulheres: 

 

Eu acho que nóis convivemos com pessoas que tem um pensamento diferente de anos 
atrás, hoje, por exemplo, não existe mais isso de que homem pode faze aquilo e mulher 
não pode... É lógico que tem umas coisa que mais depende é do homem e outras é da 
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mulher, mais que não pode, que não deve eu acho que isso aí não tem mais não. (Maria 
Aparecida, 2017, grifo nosso) 

 

A fala da entrevistada não condiz com os contextos de desigualdades entre homens e 
mulheres que interpretamos e que são destacados por diversos autores tanto no mercado de 
trabalho (Camargos et al., 2014), quanto no ambiente doméstico (Sousa & Guedes, 2016; Hirata, 
2015). Mesmo no campo, local onde as trabalhadoras rurais desempenham suas atividades na 
cafeicultura, prevalecem as desigualdades marcadas pela imbricação das questões de gênero, classe 
social e raça/etnia (Gomes, Nogueira, & Toneli, 2016). 

No final de sua fala sobre não haver mais desigualdades entre homens e mulheres, Maria 
Aparecida mostra certa reflexão ao dizer que “em casa, aqui... se bem que aqui eu não tenho muita 
participação dos homens na cozinha não (risos), mais eu e a minha filha” (2017, grifo nosso). A 
expressão “se bem que”, utilizada por ela, dá a entender algo como: “Pensando melhor, ainda há 
sim desigualdades”. Na sua casa, por exemplo, o cuidado com as atividades domésticas fica a cargo 
da trabalhadora e de sua filha, havendo pouca participação de seu filho e do marido. 

Maria (2017) afirma que ainda há um pouco de desigualdade entre homens e mulheres: 
“ainda somos um pouco desigual dos homem”. O léxico “nóis” faz referência a todas as mulheres, 
que segundo a entrevistada, são “um pouco” desiguais dos homens. Em termos biológicos, existem 
sim diferenças, mas não estamos tratando aqui dessas diferenças, mas sim daquelas de natureza 
social. E, nesses termos, mulheres e homens devem ter, por exemplo, acesso às mesmas 
oportunidades, o que não ocorreu em tempos passados e ainda persiste na atualidade (Beauvoir, 
1970; Kergoat, 2009; Tedeschi & Colling, 2014). 

A entrevistada Guerreira I (2017) fala, especificamente, sobre a comunidade que frequenta, 
Chapadão de Ferro, recorrendo à intertextualidade manifesta para exemplificar o posicionamento 
de algumas pessoas, por meio da prática discursiva, quanto à diferenciação entre homens e 
mulheres. De acordo com ela, “acaba o mundo e vai tê isso, o machismo, a discriminação”. O léxico 
“isso” faz referência à diferenciação entre homens e mulheres na referida comunidade e, ao 
recorrer a uma analogia entre o mundo acabar e a continuação dessa diferenciação, a entrevistada 
mostra não acreditar na possibilidade de mudança. É algo que sempre existiu e sempre existirá. 

Maria II e Guerreira I empregam em suas narrativas a flexão verbal do verbo ajudar, 
importante para nossa análise no que tange às desigualdades. Ambas a empregam referindo-se ao 
trabalho das mulheres fora dos ambientes domésticos, especificamente na pecuária e na 
cafeicultura, como uma ajuda aos maridos, reproduzindo, novamente, o discurso dominante sobre 
a divisão sexual do trabalho. Além disso, ao reproduzirem esse discurso, estão concordando e 
reforçando a ideia de que são subalternas a eles. Garcia (2002), em pesquisa sobre trabalhadoras 
rurais assentadas, mostra que o fato de serem mulheres automaticamente as vincula às esferas 
privadas e reprodutivas, cujas atividades não são consideradas trabalho, uma vez que não são 
remuneradas. Já as tarefas desenvolvidas no âmbito produtivo, que são passíveis de remuneração, 
são consideradas subalternas e complementares, ou seja, uma ajuda. 

Um aspecto importante nas análises sobre as desigualdades está na interseccionalidade 
entre classe social, sexo/gênero e raça/etnia. Ao evidenciar as dinâmicas dessas intersecções, é 
possível buscar explicações para as desigualdades existentes entre homens e mulheres, como o 
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limitado acesso delas aos empregos menos precários, aos salários mais altos, a uma vida sem 
violência, bem como aos cargos mais elevados nas hierarquias das organizações. Duas entrevistadas 
recorrem à interseccionalidade para falar sobre a discriminação com as mulheres. Lutadora (2017) 
refere-se à interseccionalidade entre classe e gênero: “E quando ainda é mulher e pobre, aí que 
discrimina mesmo”. A entrevistada Maria II (2017) recorre à interseccionalidade entre classe, gênero 
e raça/etnia: “Discrimina se é pobre, se é muié, se é mãe solteira, se ni é negra”. Isso revela que as 
desigualdades relatadas pelas entrevistadas vão além da questão de gênero, estando relacionadas 
com outras categorias, como raça, etnia e classe social. 

Com relação aos proprietários das fazendas e aos patrões das trabalhadoras rurais, com 
exceção daquelas que trabalham na agricultura familiar, duas importantes colocações são feitas por 
duas entrevistadas, Lutadora e Batalhadora I. Lutadora (2017) diz que “graças a Deus”, na fazenda 
em que trabalha, seus patrões lhe deram um trabalho e que, em determinadas atividades, como na 
desbrota e no cuidado com as pragas, eles preferem as mulheres, por julgarem que elas têm mais 
cuidado que os homens. Entendemos, neste caso, que os patrões também reproduzem o discurso 
e os estereótipos sobre a atribuição de tarefas apropriadas para homens e mulheres. 

Lutadora (2017) ainda ressalta que, em uma fazenda próxima, os proprietários oferecem 
trabalho apenas para homens, porque, para eles, o lugar que as mulheres devem ocupar se limita 
ao ambiente doméstico: “Os patrão acha que lugar de mulher é só na cozinha, ou cuidando do 
marido e dos filhos”. Nesse caso, os patrões adotam uma prática discursiva com a presença do 
bordão “Lugar de mulher é na cozinha”, carregado de preconceito, discriminação, divisão sexual do 
trabalho e estereótipos. Na primeira onda dos feminismos no Brasil, no início do século XIX, tanto 
em famílias mais abastadas como de classes populares, uma das principais preocupações quanto à 
educação das mulheres era ensinar-lhes a cozinhar e realizar outros afazeres domésticos (Mendes 
& Vaz, 2015). 

Na narrativa de Maria II (2017), entendemos que o respeito que ela afirma ter nas relações 
de trabalho é, de fato, uma discriminação velada: “Todo mundo me trata bem e respeita, mas eu 
vejo que tem gente que oia com os zóio meio torto pras muié que trabaiá aqui, faz brincadeira 
falando que nóis num vai dá conta” (grifo nosso). O emprego da conjunção “mas” introduz uma 
frase que denota oposição ou restrição à frase anterior, ou seja, introduz uma oposição ao “todo 
mundo me trata bem e respeita”. 

A utilização da metáfora “oia com os zóio meio torto”, revela que há preconceito e 
discriminação para com as mulheres, pois significa olhar com desdém, com desconfiança, desprezo. 
O fazer “brincadeira”, dizendo que as mulheres não conseguirão realizar uma atividade é uma forma 
velada de preconceito, de machismo, e, a partir do momento em que a trabalhadora utiliza o termo 
“brincadeira”, ela está concordando e reforçando o machismo. 

As entrevistadas utilizam os léxicos “nóis” e “a gente” para fazer referência a elas e às outras 
trabalhadoras rurais. Essa utilização pode ser explicada pelo fato de elas estarem trabalhando em 
grupo no dia que as entrevistas foram realizadas. Ao chegar no lugar em que estavam na lavoura, 
trabalhando juntas e separadas dos homens, que trabalhavam em outro local, foi questionado ao 
técnico de segurança que levou a pesquisadora até ali sobre qual atividade elas estavam realizando. 
Ele respondeu que elas estavam retirando os canos que fazem a irrigação nos pés de café, porque 
um tratorista iria passar por entre as becas de café e poderia danificá-los. 
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Entendemos que esses contextos de desigualdades em que as trabalhadoras rurais 
entrevistadas estão inseridas interferem na maneira como elas se identificam. Apresentam, 
também, relações diretas com as generalizações que homens, outras mulheres e até elas mesmas, 
assim como a sociedade, fazem sobre determinados comportamentos ou características das 
mulheres trabalhadoras rurais entrevistadas. 

 

A dominação colonial 

Essa categoria temática se refere à reprodução de valores coloniais, mesmo que, às vezes, 
eles sejam ligeiramente modificados. Foram analisados nas entrevistas alguns aspectos do modo 
colonial de organização da vida social, o que nos levou a interpretar que essa categoria está 
entrelaçada com as duas outras anteriores, pois vislumbramos usos estratégicos de classificações 
visando a reprodução do sistema colonial (Rosa, 2016). 

Maria II (2017) se reconhece como negra e conta, com certa tristeza – perceptível pela 
mudança em seu tom de voz, e por ter desviado seu olhar para o chão –, o posicionamento de alguns 
de seus colegas: “tem uns que me chama de negona. Eu num gosto disso, é brincadeira que faz mal 
pra gente. Meu nome num é negona, e as muié é capaz que nem homem” (grifo nosso). 

No caso de Maria II (2017), ela usa o léxico “uns” para se referir àqueles que a denominam 
como “negona”, sem dizer se essa discriminação da cor da pele parte de homens e/ou mulheres. A 
entrevistada considera ser assim chamada como “brincadeira que faz mal pra gente”. Porém, essa 
é uma forma de discriminação velada, pois como a entrevistada diz: “Meu nome num é negona”. 
Quando ela menciona que “as muié é capaz que nem homem”, revela a discriminação de gênero. 
Ou seja, por meio da fala da entrevistada, identifica-se a presença da interseccionalidade entre 
gênero e raça. 

Nesse caso, há a reprodução dos estereótipos das mulheres como mães e cuidadoras de 
idosos, bem como do estereótipo de que as mulheres devem estar limitadas à esfera reprodutiva. 
Silva e Ribeiro (2004) referem-se a essa questão em sua pesquisa, afirmando que os trabalhadores 
e as trabalhadoras rurais entrevistados consideravam obrigação das mulheres cuidar da casa e dos 
filhos e dos homens colocar o que for necessário para o sustento dentro de casa. 

Ao falar sobre suas expectativas para o futuro, identifica-se no relato de Maria II a 
reprodução desses estereótipos: 

 

No pessoal eu penso mais é no filho, nim igual te falei, quero dar pra ele o que não tive, 
quero vê ele estudar, formar, ter um bom emprego pra não precisar sofrer igual nóis, e 
quero tentá dar um conforto pra mãe tamém. Ela já sofreu muito, agora tá doente e só 
tem eu por ela. No lado profissional ficar por aqui mesmo tá bom. Igual falei procê, é 
difícil pra mim que num tem estudo, é mulher, “negona” como eles diz, né?, mãe 
sorteira, então é pegar firme aqui, colocar as mão pro céu e agradece que tenho serviço 
e trabaiá até ver meu fio bem, encaminhado. (Maria II, 2017, grifo nosso) 

 

Apesar de considerar a denominação de “negona” como uma “brincadeira que faz mal”, 
Maria II faz menção a ela ao reproduzir o estereótipo de que por ser mulher, mãe solteira, “negona” 
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e não ter estudo não resta outra alternativa além de ser trabalhadora rural, logo, ela se sente na 
obrigação de agradecer por ter um trabalho, utilizando para isso a metáfora que remete à ideologia 
religiosa de agradecer a Deus: “colocar as mão pro céu e agradece”. A entrevistada Lutadora (2017) 
também faz referência à falta de alternativas de trabalho para quem é mulher e não tem estudo. 

Essa análise nos remete ao estereótipo de que, para as mulheres que trabalham fora do 
ambiente doméstico, devem ser destinados os trabalhos mais precários, nos menores níveis 
hierárquicos das organizações e de menor prestígio social, conforme ressaltam Bruschini (2007) e 
Camargos et al. (2014). Além disso, quando estão inseridas no ambiente público, as mulheres não 
podem, por exemplo, tomar decisões. Lúcia (2017) faz referência ao fato de que os homens ditam 
as ordens e as mulheres as acatam sem questionar. Ela ilustra a reprodução desse estereótipo ao 
contar sobre como era a situação na cooperativa da qual fazia parte, recorrendo à intertextualidade 
manifesta: 

 

“Ah, é mulher e tá mandando?”. Exatamente essa conversa. Eu tinha que ter toda cautela 
para não passar... eu ficava por trás do meu marido, ensinando ele pra não passar na 
frente dele pra não chamar ele de marica. Que “é sua muié que manda”, e se falasse 
perto de mim eu falava “É eu que mando mesmo, cê tá falando mentira não. Eu que mando 
mesmo!”. (Lúcia, 2017, grifo nosso) 

 

Entendemos que nessa situação há a reprodução dos discursos dominantes sobre as 
mulheres não poderem falar, nem opinar, pois são os homens os tomadores de decisões (Costa & 
Sardenberg, 2008; Silva & Ribeiro, 2004). Lúcia afirma que as mulheres que não participam e não se 
manifestam não o fazem por receio de serem julgadas ou de que seus maridos sejam julgados, 
chamados de “maricas” por estarem sob ordens das esposas. Contextos como esses, em que os 
maridos são aqueles que devem dar as ordens e tomar as decisões, já são observados desde o 
período colonial (Lugones, 2014; Rosa, 2016), o que nos permite afirmar que situações como a de 
Lúcia, que são vivenciadas na atualidade, representam heranças do colonialismo. 

Na fazenda em que a Trabalhadora I mora e trabalha, moram outras duas famílias. Segundo 
a entrevistada: 

 

Alguns dos maridos acham que lavoura é serviço deles e não das mulheres, outros não... 
alguns ainda pensam assim, que lugar de mulher é dentro de casa, mas tem os que não... 
tem uma das mulher que mora aqui que tem um bebezinho, não tem como ela trabalhar. 
Agora a outra... ela já não... acho que não trabalha assim também porque um pouco falta 
força de vontade também. (Trabalhadora I, 2017, grifo nosso) 

 

Nesse trecho, identifica-se a presença de um dos aspectos da colonialidade: “lugar de mulher 
é dentro de casa”. A entrevistada também reproduz um estereótipo ao dizer que se a mulher não 
trabalha é por “falta de vontade”, mesmo tendo afirmado anteriormente qual é a prática discursiva 
de alguns dos maridos. Garcia (2002) apresenta situação semelhante em sua pesquisa. As 
trabalhadoras rurais assentadas, atuantes na luta pela terra, afirmam que as mulheres não atuantes 
não participam por não quererem. Ao assumir esse posicionamento, essas trabalhadoras, assim 
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como a Trabalhadora I, não reconhecem as limitações de gênero a que as mulheres estão expostas 
e que seus companheiros são os principais responsáveis por essas limitações. 

Algumas entrevistadas, ao reproduzirem estereótipos da mulher como um sujeito universal, 
dos quais os discursos dominantes estão carregados, estão concordando com a ideia da 
subordinação presente em diferentes contextos desde o período colonial, ou seja, as mulheres 
devem ser submissas aos homens, estando presas a um ciclo de dominação. Enquanto solteiras 
vivem sob as ordens dos pais e, após casarem-se, devem ser submissas às ordens dos maridos, 
dedicando-se aos cuidados com a casa, os filhos e os companheiros (Rosa, 2016). 

As análises dos estereótipos apresentam relações diretas com a colonialidade, e também 
com os contextos de desigualdades e identidades aqui analisados. Esses contextos evidenciados 
estão saturados de reproduções de valores coloniais, afetando as maneiras como as entrevistadas 
se reconhecem e se identificam, uma vez que a maioria delas tem naturalizado essas desigualdades 
e estereótipos, assumindo-os para si e reproduzindo-os na relação com as outras mulheres. 

 

Considerações finais 

Nesta pesquisa analisamos as heranças do colonialismo expressas nas narrativas das 
mulheres trabalhadoras rurais da cafeicultura na região do Cerrado Mineiro a partir da identificação 
das ideias centrais dos estudos pós-coloniais: a subalternidade, a hierarquização do espaço e a 
manutenção da colonialidade. 

A perspectiva pós-colonial nos possibilitou vislumbrar que as narrativas das trabalhadoras 
rurais entrevistadas remetem a uma herança colonial, ou seja, à colonialidade, destacada em 
trabalhos como o de Said (1989), Mignolo (1996), Quijano (2000), Gomes (2007), e Lugones (2014). 
Primeiramente, a construção da subalternidade das mulheres, marcada pela submissão dessas aos 
homens, é uma das formas de opressão presente nos tempos coloniais (Costa & Sardenberg, 2008). 
Os espaços hierarquizados, que encontramos hoje em diversas esferas da vida social, constituem-
se também em heranças coloniais, em que os homens ocupavam lugares e postos de prestígio 
(Beauvoir, 1970). A dominação colonial, que sintetiza o pensamento colonial, se constitui pela 
hierarquização e pela subalternidade, estando tais categorias analíticas imbricadas. 

No entanto, não se pode negligenciar que as mulheres entrevistadas são sujeitos coletivos 
de sua própria história (Kergoat, 2010) e, como sujeitos políticos que são, produzem suas histórias 
de luta, ora interiorizando práticas de resistência, ora reproduzindo as narrativas coloniais. 
Recorrendo às noções de consubstancialidade e coextensividade, apontadas por Kergoat, as 
categorias temáticas revelam como a estrutura social, em que classe, raça e gênero se relacionam, 
imprime conteúdos concretos às relações sociais das entrevistadas, pois essas narraram 
experiências sociais diferentes. 

A partir da análise das narrativas das trabalhadoras rurais entrevistadas, entendemos que, 
nos contextos específicos em que essas mulheres estão inseridas, o colonialismo apresenta algumas 
fissuras, ou seja, apesar de termos alcançando a Independência, o colonialismo deixou marcas, 
como a colonialidade dos gêneros, a hierarquização dos espaços que devem ser ocupados por 
homens e por mulheres e a relação entre centro e periferia, sendo esta ocupada por elas. 
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As relações de gênero encontradas se manifestam por meio da naturalização e da 
reprodução de estereótipos, de desigualdades, de diferenças de gênero, raça e classe social, que 
estão presentes em seus cotidianos de trabalho, nos ambientes domésticos e na sociedade. As 
maneiras pelas quais as relações desiguais entre os gêneros são manifestadas são naturalizadas e 
incorporadas nas práticas discursivas e sociais das próprias trabalhadoras que, em alguns momentos 
de suas narrativas, acabam por reproduzir os discursos dominantes e em outros os negam. Essas 
relações de gênero são ditadas pelo poder que os homens e a sociedade exercem sobre as mulheres, 
tal como era no colonialismo. 

Nossa contribuição principal está relacionada à lacuna nas produções científicas quanto aos 
trabalhos desenvolvidos sobre a questão de gênero em contextos rurais e, especificamente, 
adotando a perspectiva pós-colonialista. O pós-colonialismo e o feminismo são perspectivas que 
navegam por terrenos conceituais complexos e ambos procuram dar sentido ao mundo. Dessa 
forma, conversações dentro e entre essas perspectivas são caminhos para o avanço dos estudos 
sobre essas temáticas no campo das organizações. Entendemos que esta pesquisa pode incentivar 
a produção de espaços em que seja possível reconhecer o compromisso com discursos e 
conhecimentos alternativos. 

A contribuição social que destacamos está diretamente relacionada às trabalhadoras rurais 
entrevistadas. Durante a realização das entrevistas, percebemos que alguns dos questionamentos 
fizeram aflorar nelas sentimentos de alegria e tristeza, bem como momentos de reflexão. Ao falar 
sobre os(as) filhos(as), suas falas ganhavam um tom de alegria, sendo o momento em que mais 
sorrisos surgiram. Narrar quais são suas expectativas para o futuro trouxe uma entonação de voz 
que sugeriu um misto de alívio, ao falar da espera pela aposentadoria, por exemplo, e de esperança, 
ao contar sobre um novo emprego, sobre a mudança para outra cidade etc. 

O momento de narrar suas trajetórias foi quando todas as quatorze entrevistadas assumiram 
um semblante de tristeza, o tom de voz era mais baixo e em alguns casos notamos que lágrimas 
vieram aos olhos das trabalhadoras rurais. Momentos de reflexão também estiveram presentes nas 
entrevistas. Maria Tereza (2017), por exemplo, ao contar como é sua rotina no trabalho, após um 
instante de pausa, retoma sua fala com um tom de voz que sugere dúvida, dizendo que nunca tinha 
parado para pensar por que ela é a única mulher na fazenda que trabalha na cafeicultura. Maria 
Aparecida (2017), ao falar sobre como ela percebe a sociedade, diz não haver mais diferenças entre 
homens e mulheres, mas, ao parar por um instante sua fala, ela diz que em casa são apenas as 
mulheres que cuidam dos afazeres domésticos. Considerando essas exposições, entendemos que 
este artigo contribuiu, também, para promover reflexões nas trabalhadoras rurais quanto as suas 
condições e aos contextos em que estão inseridas. 

Como contribuição prática, ao ter criado um espaço para que as trabalhadoras rurais da 
cafeicultura na região do Cerrado Mineiro narrem suas trajetórias, relatem como se reconhecem, os 
contextos em que estão inseridas, bem como as tensões existentes entre vida social, pessoal e de 
trabalho, esta pesquisa poderá contribuir com a formulação de políticas públicas que atendam a 
suas necessidades e demandas, além de poder contribuir com mudanças na postura gerencial das 
fazendas, de maneira a tentar promover uma equidade de oportunidades na cafeicultura. 

Entre as limitações encontradas ao longo dos percursos seguidos para a construção desta 
pesquisa, destacamos os poucos trabalhados na área de administração que relacionam mulheres e 



Organizações & Sociedade, 2021, 28(97)    452 

 

pós-colonialismo. Essa lacuna dificulta um dos aspectos da perspectiva pós-colonial, que é a 
desconstrução da produção colonial, conforme Calás e Smircich (1999) afirmam. Outra limitação, 
desta vez relacionada ao trabalho de campo, implica em contornar a timidez de algumas das 
entrevistadas durante a realização das entrevistas. Houve casos em que, ao serem questionadas 
sobre como eram suas relações no ambiente de trabalho, as entrevistadas davam respostas como 
“É boa”. Outra dificuldade relacionada à realização das entrevistas foi o acesso aos locais escolhidos 
pelas entrevistadas para a realização da conversa, pois todas foram feitas nas fazendas em que as 
trabalhadoras rurais moram ou trabalham, em suas casas ou nas lavouras de café durante seus 
horários de serviço. Destacamos também os casos em que as trabalhadoras rurais não mais se 
disponibilizarem a participar da pesquisa. 

Como desdobramento deste artigo, sugerimos uma agenda de pesquisa que contemple o 
aprofundamento das categorias analíticas aqui identificadas. Por exemplo, estudos que se orientem 
para explorar como a subalternidade de trabalhadoras rurais foi construída no contexto latino-
americano, considerando discussões teóricas de autores dessa área como bases para as possíveis 
explicações. Ainda, considerando que as análises feministas pós-coloniais são vitais para a 
compreensão da subalternidade das mulheres, sugerimos a realização de pesquisas que revelem a 
violência discursiva e que exponham como o discurso é performativo. 
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